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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº A/2024-007.001 SEMMAS 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE Nº A/2024-

007.001 SEMMAS, que celebram entre si a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARITUBA através 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

E SUSTENTABILIDADE e a empresa BIO CONTROL 

AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA, para fins nele 

declarados. 

 

O Município de Marituba por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE/FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

com sede na Rua Antônio Bezerra Falcão, nº 1939, Bairro: Decouville, na cidade de Marituba, 

Estado do Pará, ,  CEP 67.214-035, inscrita no CNPJ sob o nº 11.805.784/0001-41, neste ato 

representada pela senhora RENATA PAMPLONA NOVAES DE OLIVEIRA, Secretária 

Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade/Fundo Municipal de Meio Ambiente, 

nomeada pelo Decreto Municipal nº 001/2024-PMM/GAB, de 03 de janeiro de 2024, 

portadora da Matrícula Funcional nº 098566, doravante denominada CONTRATANTE e, de 

outro lado, a empresa BIO CONTROL AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 25.151.802/0001-23, estabelecida na Rua Pirelli, Conj. Jardim Imperial, Q 12, nº 16, Bairro: 

Decouville CEP: 67.200-000, Marituba-Pará, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

neste ato representada pelo Sr.  ANATÓLIO THIERS CARNEIRO NETO, portador da Carteira de 

Identidade nº 00036048543 órgão expedidor DETRAN- PA e inscrito no CPF/MF sob o nº 

153.220.412-49, residente e domiciliado na Av. Roberto Camelier, 202, Apto 1202, Jurunas, CEP: 

66025420, no Município de Belém, Estado do Pará, têm entre si justo e avençado, e celebram o 

presente Instrumento, Adesão à Ata de Registro de Preços nº 016/2023-001, (Carona nº A/2024-007-

SEMMAS), oriundo do Pregão Eletrônico SRP nº 9/2023-016 SEMED/PMM e a proposta apresentada 

pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da 

Lei nº 10.520/02, da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes, que 

reciprocamente outorgam, aceitam e se obrigam a cumprir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de Empresa Especializada para Prestação 

de Serviços de Limpeza e Higienização de Ambientes, Especialmente de Controle de Pragas e 

Vetores, por meio de Desinsetização e Desratização, Descupinização, Desalojamento de Pombos e 

Morcegos, Limpeza de Forros em geral e Sanitização, com fornecimento de material e mão de obra 

qualificada, destinada a atender a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade de 

Marituba/PA, de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo I do Edital.  

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

1.3. Este Contrato firmado entre a CONTRATADA e a administração deverá ser assinado de forma 

digital, por meio de Certificado de Pessoa Jurídica da CONTRATANTE, para prestação de contas 

junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA no mural eletrônico, 

disposto e regulamentado na Resolução n° 11.535/TCM/PA, de 01 de julho de 2014 e suas alterações 

posteriores, publicada em Diário Oficial do Estado, em 03 de julho de 2014. 

 

1.4. Discriminação dos serviços: 

 

 

ITEM  DESCRIÇÃO  UND. QUANT.  
VALOR 

UNIT.  

VALOR 

TOTAL  
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01 

Serviço de sanitização (desinfecção) 

de materiais e ambientes, sejam eles 

abertos e/ou fechados, com o 

emprego de equipamentos e produtos 

adequados. 

M² 27.072 R$ 0,76 
R$ 

20.574,72 

02 

Serviço de controle de vetores e 

pragas urbanas (desinsetização, 

desratização, descupinização, 

desalojamento de pombos e 

morcegos). 

M² 27.072 R$ 0,76 
R$ 

20.574,72 

03 
Serviço de limpeza de forros (PVC, 

madeira e gesso). 
M² 9.589 R$ 1,23 

R$ 

11.794,47 

VALOR TOTAL: R$ 52.943,91 (Cinquenta e Dois Mil Novecentos e Quarenta e Três Reais e 

Noventa e Um Centavos) 

 

1.5. Para garantia de um serviço seguro e de qualidade, na execução dos serviços de sanitização a 

Contratada deverá utilizar dos seguintes equipamentos e produtos: 

1.5.1. Nebulizador: equipamento compacto, com tanque integrado de fácil operação e transporte, com 

exclusivo cabeçote de dispersão (UBV/BV) que permite aplicações do tipo espacial e residual, ideal 

para uso em locais como armazéns de flores, estufas, escolas, hotéis, indústrias alimentícias, silos e 

locais públicos; 

1.5.2. Atomizador (UBV): equipamento de atomização de motor a combustão, devendo possuir 

exclusiva bomba centrífuga que lhe permite operar com ultrabaixo volume (UBV), ideal para ser 

utilizado na aplicação do produto para combate à COVID-19; 

1.5.3. Pulverizador elétrico: alto desempenho utilizado na aplicação de produto no combate à COVID-

19. Pulverizador equipado com uma bomba inteligente, que é acionada e desligada automaticamente 

através do gatilho. A bomba deve possuir controle de velocidade, produzindo diferentes níveis de 

pressão, que vai de 3,5 Bar a 5 Bar, adaptando-se, portanto, a qualquer modelo de bico comercial para 

pulverização. Deve ter uma bateria recarregável de 12 Volts e uma autonomia de pelo menos 6h (seis 

horas). Equipamento ecologicamente correto, com baixo nível de ruído, não utiliza combustível e não 

emite gases tóxicos; 

1.5.4. Desinfetante à base de amônia quaternária: altamente efetivo no combate de bactérias, fungos e 

vírus, apresentando propriedades detergentes e baixa toxidade. 

1.5.5. Inseticida, tipo líquido, aprovado pela ANVISA: usado no combate a insetos, incluindo ovos e 

larvas; 

1.5.6. Inseticida, tipo gel, aprovado pela ANVISA: usado no combate a insetos, incluindo ovos e 

larvas; 

1.5.7. Inseticida, tipo pó, aprovado pela ANVISA: usado no combate a insetos, incluindo ovos e 

larvas; 

1.5.8. Inseticida, tipo aerosol, aprovado pela ANVISA: usado no combate a insetos, incluindo ovos e 

larvas; 

1.5.9. Rodenticida, tipo granulado, aprovado pela ANVISA: raticida ou muricida, produto de elevada 

toxicidade, utilizado no combate a ratos e roedores em geral; 

1.5.10. Rodenticida, tipo isca colante, aprovado pela ANVISA: raticida ou muricida, produto de 

elevada toxicidade, utilizado no combate a ratos e roedores em geral; 

1.5.11. Hipoclorito de Sódio, aprovado pela ANVISA: solução de hipoclorito de sódio usada como 

desinfetante e como agente alvejante; 

1.5.12. Bota de PVC impermeável cano longo; 

1.5.13. Macacão PVC de proteção, com capuz, para saneamento; 

1.5.14. Luva nitrílica longa para proteção química. 

1.5.15. Máscara de gás; 

1.5.16. Raspador; 

1.5.17. Espátula; 

1.5.18. Sacos para lixo. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor total do contrato é de R$ 52.943,91 (Cinquenta e Dois Mil Novecentos e Quarenta e Três 

Reais e Noventa e Um Centavos), estando incluídos no preço todos os custos DIRETOS E 

INDIRETOS decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, sendo, a qualquer título, a única 

e completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO AMPARO LEGAL 

3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico SRP nº 9/2023-016-

SEMED/PMM e Ata de Registro de Preços nº 016/2023-001, realizado com fundamento conforme a 

Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 794-A, de 03 de dezembro de 2021, 

aplicando-se subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e a Lei Complementar n° 

123/2006, e demais legislações pertinentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 

8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  

5.1. Por se tratar de serviço de natureza essencial e continuada, o prazo de vigência deste Contrato será 

de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura. 

5.2. O contrato poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por igual período ou período 

inferior ao do contrato administrativo. 

5.3. O contrato poderá ter seu prazo aditado por quantas vezes for necessário, desde que respeitado 

o limite disposto pelo art. 57 e seguintes da Lei nº 8.666/93, e caso sejam preenchidos os requisitos 

abaixo enumerados de forma simultânea: 

5.3.1. A obrigação fora cumprida regularmente; 

5.3.2. A CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária, por três vezes; 

5.3.3. A Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 

5.3.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

5.3.5. A CONTRATADA concorde com a prorrogação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação das 

propostas na Sessão Pública. 

6.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste, aplicável exclusivamente aos serviços de natureza essencial 

e continuada já prorrogados por Termo Aditivo. 

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.6. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com 

aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a CONTRATANTE elegerá novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de apostilamento. 
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6.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL 

7.1. O Poder Executivo Municipal de Marituba/PA estima que utilizará o objeto acima especificado 

mensalmente (sanitização), trimestralmente (controle de pragas e vetores) e semestralmente (limpeza 

de forro em geral), não podendo precisar com exatidão, uma vez que situações extraordinárias poderão 

ocorrer ao decorrer do exercício. 

7.2. A satisfação do objeto do contrato administrativo se dará de forma descentralizada, em mais de 

um endereço. 

7.3. Caso outro horário não seja formalmente convencionado entre as partes, a satisfação do objeto 

deverá respeitar o horário de funcionamento administrativo do CONTRATANTE, qual seja de 8h às 

14h. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução dos serviços obedecerá ao seguinte: 

9.1.1 - Serão requisitados de forma parcelada, eventual e futura, de acordo com a necessidade de cada 

órgão participante, através da Ordem de Serviço assinadas por responsável do Setor de Compras. 

9.1.2 - Os serviços deverão ser executados conforme emissão da Ordem de Serviço, em horário de 8h 

às 12h, de segunda a sexta-feira. 

9.1.3 - O método e prazo de execução dos serviços descrito neste Contrato, será em até 05 (cinco) dias 

uteis, a contar do recebimento da ordem de serviço, que será enviada para o e-mail cadastrado. 

9.1.3.1. Endereço para entrega: a execução dos serviços será realizada dentro do Município de 

Marituba/PA, no local a ser indicado na Ordem de Serviço. 

9.1.3.2. Podem haver, durante o contrato, mudanças de endereço que gerem a necessidade de alteração 

dos locais dos serviços distintos dos registrados, porém sempre será no perímetro urbano. Os custos de 

tais alterações deverão correr exclusivamente às expensas da Contratada. O local exato constará na 

Ordem de Serviço emitida pela solicitante. 

9.1.3.3. Os serviços deverão ser entregues acompanhados de Nota Fiscal Eletrônica, que deverá conter 

descrição do item, marca, quantidade, o número do Processo licitatório, Ordem de Serviço e Empenho, 

dados que contem na Ordem de Serviço, preços unitários e totais, anexando a esta uma cópia da 

Ordem de Serviço ao qual se refere.  

9.1.4 - Os serviços, objeto deste Termo, deverão ser de boa qualidade, de primeira linha e atender aos 

dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e as demais legislações 

pertinentes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRIGAÇÃO CONTRATUAL 

10.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela satisfação da 

obrigação, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem restringir a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização do objeto. 

10.2. A gestão e fiscalização da prestação da obrigação será exercida por servidor (es) especialmente 

designado (s), na forma prevista na Lei 8.666/93, ao (s) qual (is) competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência à CONTRATANTE e à CONTRATADA, 

conforme abaixo: 

10.3. A obrigação será acompanhada e fiscalizada por um servidor formalmente designado pelo 

CONTRATANTE, doravante denominado FISCAL DO CONTRATO, com autoridade para exercer, 

como representante da Administração, toda e qualquer ação destinada a orientar, acompanhar e 

fiscalizar a execução contratual. 

10.4. Será designado ainda, facultativamente, por precaução, SUPLENTE DE FISCAL, a fim de que a 

execução do contrato não seja interrompida por qualquer intempere ocorrida com o servidor designado 

como FISCAL DO CONTRATO. 
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10.5. A CONTRATANTE promoverá a fiscalização do objeto sob os aspectos qualitativo e 

quantitativo, acompanhando o desenvolvimento desta, assegurando o cumprimento das obrigações 

assumidas. 

10.6. A fiscalização da obrigação pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa 

responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA CUMPRIMENTO DA 

OBRIGAÇÃO: 

11.1. O objeto será recebido: 

11.1.1. Provisoriamente, a partir da execução, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta; 

11.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 15 (quinze) dias do recebimento 

provisório; 

11.1.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo; 

11.1.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, execução de serviços em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

11.2. O objeto será executado, por ser essencial e à higidez dos logradores e prédios públicos, no prazo 

de 05 (cinco) dias, contados da data da expedição da Requisição, assinada por servidor com poderes 

para tal. 

11.3. Verificada falha ou imperfeição que impeça a satisfação, o recebimento ou a utilização do objeto 

do contrato nas finalidades administrativas institucionais, saná-las no prazo máximo de até 02 (dois) 

dias corridos, contados da comunicação formal da Administração. 

11.4. O objeto será satisfeito nas quantidades solicitadas através de formulário específico de 

Requisição, assinado pela chefia imediata e/ou servidor credenciado para tal. 

11.5. As solicitações dar-se-ão de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, desde que dentro 

do prazo de vigência contratual. 

11.6. Os serviços serão realizados nas quantidades solicitadas através de formulário específico de 

Ordens de Serviços / Requisição, assinado pela chefia imediata e/ou servidor credenciado pela chefia. 

11.7. Serviço de Sanitização: A Sanitização de ambientes e superfícies é um processo de higienização 

e eliminação de agentes causadores de infecções, alergias, patógenas que causam bronquite, asma, 

renite dentre outros desconfortos provenientes de fungos ou mofos sendo importante para eliminar 

estes agentes invisíveis e nocivos aos humanos, inclusive o Coronavírus (COVID-19), produzindo 

uma película protetora que protege o ambiente da proliferação de microrganismos, utilizando produtos 

não inflamáveis e não corrosivos e, portanto, que não oferecem perigo ao local da aplicação, nem aos 

que nele transitam. 

11.8. Serviços Controle de Pragas: Para cada tipo de praga a ser controlada e ou exterminada deverá 

ser aplicada uma técnica específica, conforme descrito abaixo, iniciando sempre por uma minuciosa 

inspeção em toda área a ser tratada, procurando não só dimensionar a gravidade e nível das infestações 

como identificar a espécie, sua origem, e motivo pelo qual está presente, para então adequar o melhor 

sistema e produto a serem utilizados. 

11.8.1. Desinsetização: Deverão ser empregados no combate a moscas, mosquitos, pernilongos, traças, 

baratas, formigas, pulgas e outros insetos voadores e rasteiros. As aplicações serão executadas 

associando os sistemas pulverização, gel, termo nebulizador, atomizador, larvicidas, pó químico e/ou 

de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação. 

11.8.1.1. Pulverização: Espargimento de composto de produtos químicos específicos para cada praga, 

devidamente preparados e apropriados para cada local; 

11.8.1.2. Gel Inseticida: Aplicação de inseticida específico, através de depósito de pequenas gotas em 

pontos estratégicos, tais como frestas, trilhas, mobiliários, equipamentos eletrônicos, embaixo de 

bancadas e atrás de quadros, com a finalidade de atrair e eliminar os insetos por ingestão; 

11.8.1.3. “Fog” ou Termo nebulização: Aplicação de produtos químicos específicos, através da 

utilização de termo nebulizadores, que queimam a calda inseticida composta pelo praguicida diluído 
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em derivados de petróleo com combustão retardada, e simultaneamente lançam a fumaça no ambiente 

a ser desinsetizado, eliminando os insetos adultos durante o vôo;  

11.8.1.4. Atomizador: Aplicação de inseticida por atomizadores a frio, com maior poder residual que o 

método Fog, e que adere às paredes e vegetação onde os insetos pousam e morrem. 

11.8.1.5. Larvicidas: Aplicação de inseticida granulado nos prováveis criadouros de mosquitos; 

11.8.1.6. Pó Químico: Polvilhamento de inseticida inodoro e com alto poder de extermínio, em toda a 

área a ser combatida e controlada. 

11.8.2. Desratização: Aplicação de raticida em forma de iscas granuladas, parafinadas, em cubos, e pó 

de contato em pontos estratégicos de tocas, ninheiras e passagem de roedores. O material a ser 

utilizado deverá ser eficaz, com características de matar os roedores, não permitindo, assim, a 

circulação de ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos, depois de mortos, vão à 

putrefação, exalando mau cheiro, ou venham a causar entupimentos nas tubulações. 

11.8.3. Descupinização: Pulverização, pincelamento, injeção ou polvilhamento de produtos químicos 

específicos, de ação residual prolongada, nos pontos infestados por cupins e brocas de madeira, 

eliminando-os e formando uma barreira química protetora como forma de prevenção. 

11.8.4. Desalojamento de pombos e morcegos – controle e extermínio de pragas com produtos 

certificados e que não agridem o meio ambiente. Avaliar cada caso tecnicamente, considerando as 

questões demográficas e nível de infestação, de maneira preventiva e corretiva de acordo com cada 

demanda estabelecida. 

11.9. Para fins de Limpeza de Forro em geral: 

11.9.1. Limpeza de forro de PVC: Para limpar esse tipo de material, deve-se, primeiramente, retirar a 

poeira superficial do teto, com uma vassoura de cerdas macias limpa ou um "mop para remover pó" 

limpo. Após, molhar um pano limpo em uma solução de limpeza, como por exemplo misturar 

detergente neutro, água e vinagre de vinho de branco, ou diluir algumas colheres de saponáceo 

cremoso em água limpa, enrola-lo na vassoura e aplicar pelo teto. Caso necessário para alcançar 

alguns lugares mais específicos, utilizar escada. 

11.9.2. Limpeza de Forro de Madeira: Dada a sensibilidade deste material, deve-se adotar cuidados 

especiais com os produtos e soluções utilizados na limpeza do forro. Pode-se amarrar um pano seco 

em uma vassoura ou um rodo e passar por toda a superfície de madeira. Pode-se também aplicar um 

pouco de solução de limpeza em um pano levemente úmido e passar pelo teto, para uma limpeza mais 

profunda, todavia, sem deixar o local muito húmido. 

11.9.3. Limpeza de Forro de Gesso: Dada a delicadeza, também, do forro de gesso, que normalmente 

absorve sujeira, fica encardido, mofado e afins, deve-se evitar, sobremaneira, qualquer tipo de 

humidade no processo de limpeza. Em casos especiais, utilizar soluções e produtos adequados de 

limpeza que não deixem a superfície húmida. Pode-se utilizar pano úmido com detergente e pouca 

água sanitária, se for o caso. Deve-se, ao final, passar um pano seco e permitir a circulação do ar pelo 

ambiente para que o teto seque completamente. 

11.10. Os produtos utilizados para a execução dos serviços deverão ser de primeira qualidade e ter, no 

mínimo, as seguintes características: 

11.10.1. Não causarem manchas; 

11.10.2. Serem antialérgicos; 

11.10.3. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação; 

11.10.4. Ser incolor; 

11.10.5. Serem inofensivos à saúde humana; 

11.10.6. Não danificarem ou causarem a morte das plantas dos canteiros, árvores e gramados; 

11.11. Deverão constar os produtos permitidos pela Portaria n° 10/85, e suas atualizações, da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que, também, atender à Portaria nº 321/97 

do mesmo Órgão, à RDC n.º 47, de 25 de outubro de 2013, Regulamento Técnico de Boas Práticas de 

Fabricação para Produtos Saneantes, e dá outras providências. 

11.12. Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância 

Organofosforado Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, através da RDC nº 206, de 23 de 

agosto de 2004. 

11.13. Os serviços deverão ser executados em conformidade com os requisitos de licenciamento, 

procedimentos e práticas operacionais definidos na resolução RDC ANVISA n° 52/2009, destacando-se 

as metodologias direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e 
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do aplicador dos produtos. 

11.14. A licitante vencedora deverá observar as seguintes etapas para a execução dos serviços: 

11.14.1. Identificação de pragas e vetores;  

11.14.2. Teste de sensibilidade dos produtos para controle de pragas e vetores identificados nas áreas; 

11.14.3.  Identificação de focos de reprodução dos insetos; 

11.14.4.  Seleção e escolha de produto quanto à finalidade e ao modo de ação; 

11.14.5.  Utilização de técnicas e táticas adequadas para o controle de pragas e vetores identificados; 

11.14.6.  Utilização de equipamentos adequados. 

11.15. Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados e com a orientação de 

técnico habilitado. 

11.16. Os profissionais deverão executar os serviços devidamente uniformizados, identificados por 

crachás e equipados com os Equipamentos de Proteção Individuais (EPIs) adequados para o serviço. 

11.16.1.  A licitante vencedora deverá encaminhar à fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde 

relação contendo o nome dos funcionários que trabalharão nas dependências da Secretaria Municipal 

de Saúde, atualizando-a sempre que necessário. 

11.17.  Caberá, exclusivamente, à licitante vencedora o fornecimento de EPIs adequados ao risco, 

requeridos na execução das atividades, em perfeito estado de conservação e funcionamento e que 

possuam Certificado de Aprovação - C.A. expedido pelo Ministério do Trabalho e INMETRO. 

11.18.  Concluída a execução dos serviços, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida de 

quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Indicar os responsáveis pela gestão do Contrato, aos quais competirão, na forma do art. 67 da Lei 

nº 8.666/93, a fiscalização da obrigação, através do gerenciamento e acompanhamento da execução do 

contrato durante toda a sua vigência. 

12.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA em 

suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança.  

12.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro dos prazos 

previstos, desde que atendidas às formalidades necessárias após a aceitação dos serviços. 

12.4. Notificar e comunicar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos 

serviços. 

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa CONTRATADA. 

12.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimento de todos os requisitos descritos no Termo de 

Referência, nos termos da legislação vigente, e ainda:  

13.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições que culminaram em sua habilitação/qualificação;  

13.3. Atender, de imediato, às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição de empregados 

não qualificados ou entendidos como inadequados para a execução da obrigação;  

13.4. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes da execução da obrigação; 

13.5. Manter junto ao CONTRATANTE um representante e/ou preposto para acompanhamento da 

obrigação. 

13.6. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento da 

obrigação, de acordo com o disposto no Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990. 

13.7. O dever previsto no item anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir ou remover, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias, o (s) 

item (s) com avarias ou defeitos. 

13.8. Responsabilizar-se por todos os recolhimentos tributários federais, estaduais e/ou municipais 

incidentes ao objeto deste contrato. 
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13.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, em virtude de omissões e atos praticados 

por seus funcionários e prepostos, bem como pelas despesas originadas de infrações ou da 

inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo 

indenizar a CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que este seja obrigado a fazer a esses títulos, 

incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. 

13.10. Responsabilizar-se, na execução do objeto deste contrato, por todas as despesas diretas e 

indiretas, tais como: salários, adicionais, vale-refeição, transporte (de pessoal, materiais e acessórios), 

estadias, encargos (sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciários), seguros, indenizações e quaisquer 

outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, inclusive aqueles vinculados a empresas 

que lhe prestarem serviço (distribuidoras, transportadoras etc.). 

13.11. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações.  

13.12. Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão permanente da 

obrigação, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas 

de conduta. 

13.13. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do Edital, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes. 

13.14. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde pública e no trabalho, previstas nas 

normas regulamentadoras pertinentes.  

13.15. A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação 

exigidas na licitação, comunicando ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da 

manutenção dessas condições.  

13.16. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e 

administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar os empregados e 

colaboradores nesse sentido. 

13.17. É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal do CONTRATANTE, ativo, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu 

cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 2º grau, durante a 

vigência deste contrato. 

13.18. A CONTRATADA deverá fornecer, obrigatoriamente, endereço eletrônico (e-mail) para 

comunicações extraoficiais e oficiais, inclusive para receber notificações. 

13.19. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

13.20. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer irregularidade 

verificada no cumprimento da obrigação. 

13.21. Cumprir a obrigação em conformidade com o que vier a ser contratado, levando-se em 

consideração todas as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital de Licitação e na 

proposta consolidada, inclusive unidade de medida, valor unitário e demais pertinentes ao feito. 

13.22. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento da obrigação, desde a sua origem até o 

local de entrega/execução, definido neste contrato, sem quaisquer complementos nos preços 

contratado ou pagamento adicional referente a deslocamento. 

13.23. Satisfazer a obrigação no local consignado neste contrato, observando ainda o horário de 

funcionamento administrativo. 

13.24. Cumprir a obrigação apenas na presença de servidor competente, mediante apresentação de 

identificação funcional, com lotação específica na CONTRATANTE. 

13.25. Havendo desrespeito injustificado aos prazos ou de descumprimento das demais obrigações 

estabelecidas, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções estabelecidas neste contrato e na legislação 

pertinente. 

13.26. Se após a comunicação formal a CONTRATADA se recusar, demorar, negligenciar ou deixar 

de eliminar os vícios, defeitos ou inadequações do objeto deste contrato, ficará sujeita às penalidades 

estabelecidas neste contrato e na legislação pertinente, podendo ainda a CONTRATANTE requisitar 

reparação dos eventuais danos e prejuízos provocados. 



 

ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MARITUBA 

PODER EXECUTIVO 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

Rodovia BR- 316, s/nº, KM 13, Bairro: Centro, Marituba PA, CEP 67.200-000 

CNPJ nº. 01.611.666/0001-49 / Contato (91) 3256-7833 
 

    9 
 

13.27. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 

contrato, quando se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução/fornecimento. 

13.28. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parte alguma do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. A despesa com os serviços de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária que abaixo 

segue:  

EXERCÍCIO 2024 

 
Unidade orçamentária ………..23 01 Fundo Municipal de Meio Ambiente 

Func.programática ……………18 122 0011 2.117 Manutençao do FMMA 

Categoria econômica………….3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

Fonte de recurso……………….15000000 -Recursos não vinculados de Impostos 

 

Func.programática ……………18 542 0006 2.121 Polo Municipal de Educação Ambiental 

e Sustentabilidade 

Categoria econômica………….3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

Fonte de recurso……………….15000000 -Recursos não vinculados de Impostos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal / 

Fatura. 

15.2. A Nota Fiscal / Fatura emitida e entregue ao servidor da unidade destinatária, com a 

discriminação de cada um dos itens que compõem o objeto, deverá ser atestada pelo fiscal e 

encaminhada ao setor competente para fins de pagamento. 

15.3. A Nota Fiscal / Fatura deverá discriminar os itens do contrato administrativo ou da Ata de 

Registro de Preço, conforme o caso, constando o valor unitário e as demais especificações inclusas na 

proposta consolidada vencedora do certame; 

15.4. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio transferência bancária. 

15.5. Havendo erro na Nota Fiscal / Fatura, nos demais documentos que sustentam o pagamento ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal será devolvida à CONTRATADA e o 

pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas sanadoras. 

15.6. No caso do item retro o prazo para pagamento, de 30 (trinta) dias, inicia-se após a regularização 

da situação ou reapresentação da Nota Fiscal, fato esse que não acarretará em ônus adicional à 

CONTRATANTE, nem em prejuízo à execução do contrato. 

15.7. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender o pagamento se o 

cumprimento da obrigação estiver em desacordo com as especificações deste Termo de Referência e 

do contrato, se for o caso. 

15.8. A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal o nome do Banco, o número da agência e o 

número da conta corrente para realização da transação bancária de pagamento. 

15.9. A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal / Fatura a modalidade e número da licitação 

a que faz referência, a Ata de Registro de Preço (se for o caso) e/ou o contrato administrativo (se for o 

caso). 

15.10. A efetivação do pagamento ficará condicionada à apresentação mínima, pela CONTRATADA, 

dos seguintes documentos: 

15.10.1. Nota Fiscal referente ao pagamento pretendido; 

15.10.2. Recibo de pagamento devidamente assinado; 

15.10.3. Certidão Negativa Conjunta de Débitos junto à Fazenda Nacional; 

15.10.4. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal; 

15.10.5. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

15.10.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao Justiça do Trabalho; 
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15.10.7. Demais documentos exigidos por Lei, Decreto ou outro instrumento normativo municipal. 

15.11. Caso, após o devido processo legal, tenha sido aplicada a pena de multa à CONTRATADA, a 

CONTRATANTE se reserva o direito de descontar o valor da multa de qualquer Nota Fiscal a pagar 

ou crédito existente em favor daquela. 

15.12. Com base no item acima, caso o valor da multa aplicada seja superior ao crédito eventualmente 

existente em favor da CONTRATADA, a diferença será cobrada administrativamente ou 

judicialmente, se necessário. 

15.13. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 

financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

15.14. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

15.15. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem 

implicará aceitação definitiva do serviço. 

15.16. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma 

estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em cobrança, 

descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão 

devolvidos INCONTINENTI, a pessoa jurídica que os houver apresentado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado ente as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

17.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

17.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.5. cometer fraude fiscal; 

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

17.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

17.2.2. multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

17.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

17.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

17.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

17.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

17.2.6.1. a sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 23.1 deste contrato. 

17.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 
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17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.5, 17.2.6 e 17.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

17.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

17.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

17.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

17.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

17.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

17.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO 

18.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei nº 8.666/93.  

18.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

18.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

18.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração da CONTRATANTE; 

18.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

18.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

18.3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.4. Além das penalidades citadas acima a CONTRATADA ficará sujeita as penalidades contidas no 

Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 9/2023-016-SEMED/PMM e Termo de Referência do referido 

processo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na 

Imprensa Oficial Competente, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

20.1. A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 da Lei Federal 

nº 8.666/93, combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal, da Lei nº 10.520/2002 

e do Decreto Municipal nº 794-A, de 03 de dezembro de 2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

21.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de Marituba-/PA, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Marituba-PA, 23 de julho de 2024. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

ORDENADORA DE DESPESAS 

RENATA PAMPLONA NOVAES DE OLIVEIRA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

CNPJ  nº  11.805.784/0001-41 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

_________________________________________ 

BIO CONTROL AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA 

CNPJ/MF Nº 25.151.802/0001-23 

CONTRATADA 
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